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executivo do MDL/ONU. As CERs só serão emitidas pelo
conselho após a EOD atuar também na etapa de verificação/
certificação do projeto, que consiste na auditoria periódica
para revisar os cálculos relativos à redução ou ao seqüestro
de carbono, que irão dar origem às CERs. O registro do
projeto pelo Conselho é o “passaporte” para que o
produtor entre no mercado de carbono.

Mundialmente, o Brasil ocupa o 3o lugar na oferta
de projetos e de créditos de carbono e Mato Grosso, por
9% dos projetos brasileiros. Os países industrializados que
ratificaram o Protocolo representam a demanda mundial de
créditos de carbono (CERs) e de permissões, dentre eles, a
Grã Bretanha, Países Baixos, Japão, etc.

Em Mato Grosso, um pequeno número de
produtores rurais está inserido no mercado de crédito de
carbono. Este número é representado por oito projetos
de suinocultura e um de cana-de-açúcar, entretanto, as
fontes de GEEs constantes do Protocolo sugerem vários
escopos para a redução e/ou o seqüestro de carbono da
atmosfera. Aos produtores interessam mais diretamente
os escopos relacionados a florestamento, reflorestamento
e agricultura.

Com relação à comercialização de créditos de
carbono, observou-se que, aos produtores mato-
grossenses e aos demais empresários que integram este
novo mercado, desenham-se os seguintes cenários: a) as
próprias empresas de consultoria contratadas para
elaboração do PDD compram as CERs ainda no projeto; b)
os fundos de financiamento desses projetos, dentre eles
os do Banco Mundial, também compram as CERs,
vinculando-as ao financiamento; c) as bolsas de carbono,
principalmente do mercado europeu (EU-ETS),
comercializam créditos e permissões; e d) o mercado
voluntário americano (CCX) é menos exigente na
elaboração do projeto, porém, atua com preços da tCO
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abaixo do mercado.
Conclui-se, portanto, que um reduzido número

de produtores suinocultores participa do mercado
primário de carbono. Esses produtores comercializam
os créditos ainda no projeto, em função do alto custo
de elaboração e de monitoramento do projeto de
MDL, proibitivo ao segmento. Esses custos estão
relacionados a elaboração do PDD, monitoramento,
registro, emissão de CER, etc. Dessa forma, as CERs,
que caracterizam o “passaporte” para o mercado,
não chegam às mãos dos produtores.

Com relação aos projetos de florestamento e
reflorestamento implementados em Mato Grosso, todos,
naturalmente, seqüestram carbono, entretanto, aguardam

por metodologias de linha de base e monitoramento
específicas para o estado. Conseqüentemente, não
havendo metodologia, não há PDD e as demais fases do
ciclo do projeto. Desde 2006, o conselho executivo do
MDL/ONU tem recepcionado e aprovado novas
metodologias, entretanto, somente a China conseguiu a
aprovação e o registro de um projeto junto ao Conselho
(BRASIL, 2007b). 

Conclui-se, por fim, em consonância com a hipótese
inicial, que o comportamento do segmento rural ocorre de
forma tímida no mercado de carbono proveniente de fontes
não florestais e que existe um mercado conjectural de
créditos provenientes de seqüestro florestal de carbono,
gerando expectativas de inserção do produtor no mercado.
Além dos custos elevados, as causas desse
comportamento se justificam em face da complexidade das
normas, exigências e metodologias de elaboração de
projetos LULUCF, especificamente, impostas pelo próprio
Protocolo, bem como a ausência de políticas favoráveis à
concretização do mercado.
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